
 

ENQUETE APONTA AS MAIORES DÚVIDAS SOBRE A REFORMA 

TRABALHISTA 

 

Fonte: SESCON-SP  

O Sindicato das Empresas de Contabilidade e de Assessoramento no Estado de São 

Paulo - SESCON-SP, realizou uma enquete com cerca de 400 empresários de 

contabilidade acerca dos maiores questionamentos sobre a Reforma Trabalhista. Em 

vigor desde 11 de novembro, a Lei 13.467/17 ainda é motivo de dúvidas para 

empresas e empregados. Para mapear os pontos mais críticos e as mudanças mais 

aceitas, o SESCON/SP realizou uma enquete com cerca de 400 empresários de 

contabilidade. 

Quando perguntados quais as alterações da reforma trabalhista a empresa pretende 

aplicar de imediato, as respostas mais assinaladas pelos entrevistados foram 

parcelamento de férias, negociação individual com novos empregados e banco de 

horas. Rescisão de contrato de trabalho por acordo ou plano de demissão voluntária e 

a compensação de jornada também foram bastante citados.  

Dentre as mesmas opções, o SESCON/SP também perguntou que alterações as 

empresas entrevistadas preferem aguardar um posicionamento mais claro do 

Legislativo ou do Judiciário para somente depois aplicar nos contratos. As respostas 

mais citadas foram trabalho intermitente, negociação individual com novos 

empregados, trabalho autônomo, rescisão de contrato por acordo, terceirização, 

acordo coletivo diretamente com o sindicato laboral e pagamento de parcelas que não 

integram a remuneração.  

O levantamento também indica quais temas os sindicatos deveriam abordar na 

convenção coletiva em busca de regulamentação e maior segurança jurídica para as 

categorias. Os pontos mais citados foram prevalência do negociado sobre o legislado, 

mediação, banco de horas e horas extras.  

Para Márcio Massao Shimomoto, presidente do SESCON/SP, a enquete indica que 

muitas empresas ainda não estão seguras para aplicar as novas regras da reforma 

trabalhista e que a demanda por esclarecimentos é grande. "Também há a questão da 

resistência na Justiça do Trabalho em cumprir as novas leis no campo das relações 

trabalhistas, o que faz crescer a dúvida entre os empregadores. Entendemos que toda 

mudança demanda tempo para adaptação. Os sindicatos terão papel ainda mais 

importante a partir de agora nas negociações e aplicabilidade da legislação, 

principalmente neste período de transição", afirma Shimomoto. 

 



TST ADIA REVISÃO DE SÚMULAS E ORIENTAÇÕES A PARTIR DE 

REFORMA 

Por Beatriz Olivon  

Apesar da expectativa de advogados, trabalhadores e representantes de empresas, 

será preciso aguardar ao menos três meses para se conhecer a posição do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) sobre pontos controversos da reforma trabalhista. A Corte 

suspendeu no último dia 06/02 a sessão que decidiria sobre a aplicação da Lei nº 

13.467 a processos anteriores à norma e analisaria 34 súmulas e orientações do 

tribunal. 

Em contrapartida, foi decido que uma comissão com nove integrantes elaborará uma 

instrução normativa sobre o assunto. 

O grupo terá 60 dias para apresentar o texto, que será discutido em sessão do Pleno 

após um mês, segundo o presidente da Corte, ministro Ives Gandra Martins Filho. O 

magistrado, que deixa o cargo no dia 26, se disse "frustrado" em terminar o mandato 

sem oferecer essa segurança jurídica à sociedade. 

As 34 súmulas e orientações jurisprudenciais do TST que seriam analisadas ontem 

reúnem temas como custas processuais, seguro desemprego, horas de deslocamento, 

férias, diárias intrajornada, prescrição intercorrente e revelia. 

As mudanças seriam discutidas a partir de um parecer elaborado pela Comissão de 

Jurisprudência da Corte. Os ministros decidiram suspender a análise por uma questão 

de ordem levantada pelo presidente da comissão, ministro Walmir Oliveira da Costa. O 

magistrado questionou a constitucionalidade de dispositivo da reforma trabalhista que 

poderia atrapalhar a aplicação da norma. O artigo 702, I, “f” da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) passou a estabelecer que para mudar súmulas e enunciados é 

necessário aprovação de ao menos dois terços dos membros do tribunal. Além disso, é 

necessário que a matéria tenha sido decidida de forma idêntica e por unanimidade em, 

no mínimo, dois terços das turmas, em pelo menos dez sessões diferentes em cada 

uma. A votação para mudar as súmulas e orientações na sessão de ontem não seguiria 

esse rito. 

Oliveira da Costa afirmou que há outro processo em que esse assunto está sendo 

examinado e será submetido ao Pleno. Por isso, propôs que a análise da revisão de 

jurisprudência fosse suspensa para aguardar a manifestação da Corte sobre o artigo 

702 da CLT. 

O pedido foi aceito e, na sequência, o presidente da Corte propôs a criação da 

comissão, com duas subdivisões: uma para estudar a aplicação da reforma trabalhista 

aos contratos de trabalho antigos e outra para os processos em curso. 



A análise dos temas, se tivesse ocorrido ontem, não seria fácil e rápida, na opinião de 

especialistas. O motivo é o fato de a aplicação da reforma trabalhista para contratos e 

processos anteriores a sua vigência dividir opiniões no TST. O ministro Oliveira da 

Costa, por exemplo, defende a limitação temporal. Já o ministro Ives Gandra Martins 

Filho reafirmou sua posição pessoal sobre o tema, de que a reforma trabalhista se 

aplica a todos os contratos. "Não há direito adquirido à regime jurídico", disse. 

A comissão presidida por Oliveira da Costa concluiu que a nova lei se aplica aos 

contratos em curso, desde que não afete o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. "É a 

Constituição que estabelece quando a lei terá vigência. Não somos nós", afirmou. 

Para ele, ainda que a Medida Provisória nº 808, de 2017, estabeleça que a lei seria 

aplicada a todos os contratos de trabalho, o panorama jurídico não poderia ser violado. 

Mais do que 34 itens, o ministro afirmou que existiriam até 60 que poderiam ser 

alterados. 

A participação de entidades sindicais de trabalhadores e patronais, além de entidades 

de classe e órgãos públicos, como o Ministério Público do Trabalho (MPT) e a 

Advocacia-Geral da União (AGU) estava prevista para a sessão ontem. Cada grupo 

teria 30 minutos para defesas orais. 

De acordo com o advogado que falaria pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) na 

sessão, José Eymard Loguercio, algumas entidades manifestaram ao presidente do 

TST considerar a discussão pelo tribunal precipitada. Para ele, a suspensão foi bem-

vinda. "O que é segurança e o que é insegurança nesse momento? O Congresso ainda 

tem que analisar outros pontos da MP 808, de 2017", afirmou Loguercio. Uma decisão 

com urgência poderia causar mais inseguranças, de acordo com o advogado. 

Para o advogado Carlos Eduardo Dantas Costa, do escritório Peixoto e Cury 

Advogados, o adiamento, no entanto, foi frustrante. "Sei de empresas que aguardavam 

essa revisão para encaminhar assuntos relacionados aos temas", afirmou. 

Apesar disso, considera que a criação da comissão foi positiva, desde que ela tenha 

agilidade. O advogado Luis Marcelo Gois, do escritório BMA Advogados considera que o 

adiamento não chegou a ser uma surpresa, pois havia a expectativa da questão de 

ordem, ainda assim não deixa de ser frustrante. "A sociedade estava esperando uma 

luz sobre como o TST enxerga a temporalidade". 

http://www.valor.com.br/legislacao/5311089/tst-adia-revisao-de-sumulas-e-

orientacoes-partir-de-reforma# 

 

http://www.valor.com.br/legislacao/5311089/tst-adia-revisao-de-sumulas-e-orientacoes-partir-de-reforma
http://www.valor.com.br/legislacao/5311089/tst-adia-revisao-de-sumulas-e-orientacoes-partir-de-reforma


 

 

DECISÕES JUDICIAIS IMPORTANTES 

TRT-4 homologa acordo individual firmado entre empresa e 

empregado 

            DCI - Legislação 

Os tribunais brasileiros já começam a aplicar a regra da reforma trabalhista que 

permite a homologação judicial de acordos entre empresa e empregado. Para 

advogados, o instrumento é importante para dar segurança às alterações contratuais.  

Segundo a sócia do escritório Andrade Maia Advogados, Maria Carolina Seifriz Lima, 

era muito comum na antiga regra que os acordos fossem feitos, mas anulados no 

Judiciário. “Antes, não se tinha segurança porque o trabalhador poderia entrar na 

Justiça depois e dizer que aquela negociação foi ilegal e o tratado seria desfeito”, 

afirma.  

Para ela, a regra que vigorava antes de 11 de novembro poderia prejudicar o próprio 

trabalhador, uma vez que, caso ele quisesse alterar seu contrato, a empresa poderia 

não concordar por conta da insegurança.  

No caso específico, a funcionária acertou com a sua companhia a alteração da jornada 

de trabalho de 44 horas para 30 horas semanais, mantendo a mesma proporção de 

salário por hora trabalhada. O acordo foi então submetido para homologação conforme 

o disposto no artigo 855-B da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – alterada pela 

reforma trabalhista – no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-4), que 

atende a processos provenientes do estado do Rio Grande do Sul.  

De acordo com Maria Carolina, apesar de permitir a homologação dos contratos, a 

reforma não tirou a autoridade do juiz para definir se aquilo está ou não em 

conformidade com a legislação vigente. “As alterações contratuais não são possíveis na 

área trabalhista conquanto cause prejuízo ao empregado. O Judiciário pode não 

homologar se alguma das partes não estiver representada por advogados, se houve 

vício de consentimento e também por alguma irregularidade no processo”, conta a 

especialista do Andrade Maia.  

O conselheiro do Comitê de Relações do Trabalho da Confederação Nacional da 

Indústria (CNI) e Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Wolnei 

Tadeu Ferreira, lembrou em evento na GO Associados, em São Paulo, que tem sido 



comum a homologação de acordos extrajudiciais pela Justiça do Trabalho. “Os juízes 

estão recebendo com muita naturalidade porque as partes estão bem representadas 

por advogados. A nulidade só se dá se houver algum vício. Mas isso é raro.”  

A advogada explica que um caso de irregularidade seria criar uma regra que 

claramente prejudicaria o empregado. “Aumentar a carga horária sem aumentar o 

salário, por exemplo, seria uma cláusula que dificilmente algum juiz ou tribunal 

homologaria”. Caso haja alguma dúvida, o magistrado ainda pode designar uma 

audiência para ouvir as partes.  

Litigiosidade  

Na opinião de Maria Carolina, a possibilidade da Justiça homologar os acordos entre 

empresa e empregado vai reduzir o número de ações trabalhistas pedindo a nulidade 

desse tipo de compromisso, mas no número geral de processos o impacto não será tão 

relevante. “A massa dos pedidos que chegam aos tribunais, hoje, não é com relação a 

esses acordos, e sim sobre verbas rescisórias, horas extras ou assédio moral. Essas 

ações não serão afetadas”, avalia.  

No fim de janeiro, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2), em São 

Paulo, já divulgou um guia para as principais regras de apreciação dos pedidos de 

homologação.  

Ricardo Bomfim 

 

 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIÁRIAS 

 

FEVEREIRO DE 2018 

 

 

 

06/02/2018 

 SALÁRIOS 

 

Pagamento de salários referentes ao mês de JANEIRO/2018 

Base legal: Art. 459, parágrafo único da CLT. 



07/02/2018 

 

 FGTS 
 

Recolhimento do mês de JANEIRO/2017  

Base legal: Artigo 15 da Lei 8.036/90 

 

 GFIP/SEFIP 

 

GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social) 

transmitida via Conectividade Social, referente ao mês de JANEIRO/2018. Deve ser 

apresentada mensalmente, independentemente do efetivo recolhimento ao FGTS ou 

das contribuições previdenciárias.  

Base Legal: Art. 32 e 32-A da Lei 8.212/91 e Instrução Normativa RFB 925/2009. 

 

 CAGED 

 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados referente JANEIRO/2018.  

Obs. A Portaria MTE 2.124/2012 tornou obrigatória, a partir de Janeiro/13, a utilização 

de certificado digital válido, padrão ICP Brasil, para a transmissão da declaração do 

CAGED. A Portaria 1.129/2014 dispõe sobre duas formas distintas no envio do CAGED, 

devendo o empregador observar se, no ato da admissão, o empregado ESTÁ ou NÃO 

em gozo do benefício do seguro desemprego ou se já deu entrada no requerimento do 

mesmo. Esta nova regra está valendo desde 1º de outubro de 2014.  

Base legal: Art. 3º da Portaria 235/2003 do MTE 

IMPORTANTE: Embora inexista dispositivo legal expresso, recaindo este prazo em dia 

não útil, o entendimento é de que o CAGED deverá ser entregue no primeiro dia útil 

imediatamente anterior, para evitar que o empregador arque com as penalidades pela 

entrega fora de prazo. 

 

09/02/2018 

 INSS - GPS - SINDICATOS 

Encaminhar cópia da GPS, relativa à competência DEZEMBRO/2018, ao Sindicato da 

categoria mais numerosa entre os empregados. Havendo recolhimento de 



contribuições em mais de uma guia, encaminhar cópias das guias (Decreto 3.048/99, 

art. 225, V). 

Base legal: Artigo 225, inciso V do Decreto 3.048/99 - Regulamento da Previdência 

Social – RPS. 

Nota: Embora tenha ocorrido a alteração da data de recolhimento da GPS do dia 10 

para o dia 20, quanto ao prazo de entrega da respectiva guia à entidade sindical 

representativa não houve alteração. No entanto, recomendamos a consulta ao 

sindicato da categoria. 

15/02/2018 

 

 INSS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E FACULTATIVOS 

 

Pagamento da contribuição de empregados domésticos, facultativos e contribuintes 

individuais (exemplo dos autônomos que trabalham por conta própria ou prestam 

serviços a pessoas físicas), relativo à competência JANEIRO/2018. 

Base legal: Artigo 30, inciso I, alínea "a" da Lei 8.212/91. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para o 

dia útil (bancário) imediatamente posterior ao dia 15, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

 

20/02/2018 

 

 

 CSLL/PIS/COFINS - FONTE - SERVIÇOS 

 

Recolhimento da CSLL, COFINS E PIS - Retidos na fonte, correspondente a fatos 

geradores ocorridos no mês de JANEIRO/2018 (Lei 10.833/2003). Códigos 5952, 5979, 

5960, 5987. Novo prazo previsto pelo artigo 74 da Lei 11.196/2005, que alterou o 

artigo 35 da Lei 10.833/2003. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para o 

dia útil (bancário) imediatamente anterior ao último dia útil do segundo decêndio, 

considerando dia não útil os constantes no  calendário divulgado pelo BACEN. 

A Lei 13.137/2015 alterou o artigo 35 da Lei 10.833/2003, sendo o novo prazo para 

recolhimento alterado a partir de 22/06/2015, conforme a seguir: Os valores retidos a 

título de PIS, COFINS e CSLL, em decorrência da prestação de serviços no mês (Lei 

10.833) deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a 

retenção ou, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até 

o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequente àquele mês em que tiver 



ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do 

serviço. 

 

 IRRF - DIVERSOS 

 

Recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte correspondente a fatos geradores 

do mês de JANEIRO/2018. 

Base legal: Artigo 70, inciso I, alínea "d", da Lei 11.196/2005.  A Medida Provisória 

447/2008 alterou o art. 70 da lei 11.196/05, prorrogando o prazo de recolhimento para 

o último dia útil do 2º decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência do fato 

gerador. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deve ser alterado para o dia 

útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 20, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

 

 GPS/INSS 

 

Recolhimento das contribuições previdenciárias de JANEIRO/2018 - (Prazo fixado pelos 

artigos 9 e 10 da Lei 11.488/2007). A Medida Provisória 447/2008 prorrogou o prazo 

de recolhimento do dia 10 para o dia 20 do mês subsequente ao mês de ocorrência do 

fato gerador. 

Obs: A Resolução 39 INSS-DC, de 23/11/2000, fixou em R$ 29,00 o recolhimento 

mínimo para a GPS, a partir da competência 12/2000. Recolhimentos inferiores a este 

valor deverão ser adicionados nos períodos subsequentes. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deverá ser alterado para o 

dia útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 20, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

 

 GPS/RECLAMATÓRIA TRABALHISTA - SEM RECONHECIMENTO 

DE VÍNCULO 

 

Recolhimento das Contribuições Previdenciárias referente ao mês de JANEIRO/2018 

sobre os pagamentos de reclamatórias trabalhistas, referente aos códigos 1708, 2801, 

2810, 2909, 2917, na hipótese de não reconhecimento de vínculo e do acordo 

homologado em que não há a indicação do período em que foram prestados os 

serviços. 

 



Base legal: Art. 11, § 1º do Ato Declaratório Executivo Codac nº 34 da SRF de 26 de 

maio de 2010. 

IMPORTANTE: Havendo o parcelamento do crédito e se o vencimento deste for 

diferente do dia 20, o prazo para recolhimento da contribuição previdenciária é o 

mesmo do parcelamento. 

Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para o dia útil 

(bancário) imediatamente posterior ao dia 20, considerando dia não útil os constantes 

no calendário divulgado pelo BACEN. Observar o caput e § único do art. 11 do 

respectivo Ato Declaratório. 

 

 PARCELAMENTOS INSS - REFIS - PAES - PAEX 

 

Recolhimento da parcela referente aos débitos perante o INSS, inclusive parcelamentos 

previstos no Decreto 3.342/2000, na Lei 10.684/2003, na MP 303/2006 e na MP 

449/2008 convertida na Lei 11.941/2009.  

 

 GPS/INSS - EMPRESAS ENQUADRADAS NO SIMPLES NACIONAL 

 

Recolhimento das contribuições previdenciárias de JANEIRO/2018 - (Prazo fixado pelos 

artigos 9 e 10 da Lei 11.488/2007). A Medida Provisória 447/2008 (convertida na Lei 

11.933/2009), prorrogou o prazo de recolhimento do dia 10 para o dia 20 do mês 

subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador. 

Base legal: A Resolução 39 INSS-DC, de 23/11/2000, que fixou em R$ 29,00 o 

recolhimento mínimo para a GPS, a partir da competência 12/2000, foi alterada pela 

Instrução Normativa RFB 1.238/2012, que fixou em R$ 10,00 o valor mínimo a recolher 

a partir da competência Janeiro/2012. Recolhimentos inferiores a este valor deverão 

ser adicionados nos períodos subsequentes. 

Nota: No caso das empresas enquadradas no SIMPLES NACIONAL, não havendo 

expediente bancário, o prazo deverá ser alterado para o dia útil (bancário) 

imediatamente posterior ao dia 20, considerando dia não útil os constantes no 

calendário divulgado pelo BACEN. 

 

23/02/2018 

 PIS/PASEP SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO (ENTIDADES SEM 

FINS LUCRATIVOS) 

 

Recolhimento do PIS/PASEP sobre folha de pagamento JANEIRO/2018 das Entidades 

sem Fins Lucrativos - código 8301.  



(Artigo 2º da Lei 9.715/98 e art. 13, da MP 2.158-35/2001) - novo prazo fixado pelo 

art. 1º, inciso II da MP 447/2008. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deve ser alterado para o dia 

útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 25, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

Base Legal: Artigos 580-III e 587 da CLT. 

 

 

FONTES:  

 

 Ministério do Trabalho e Emprego www.mte.gov.br 

 Guia Trabalhista www.guiatrabalhista.com.br 
 Migalhas www.migalhas.com.br 

 FECOMERCIO SP www.fecomercio.com.br 
 

 
 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 

http://www.mte.gov.br/
http://www.guiatrabalhista.com.br/
http://www.migalhas.com.br/
http://www.fecomercio.com.br/
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